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data de 21 de abril de A   
1960 para a inauguração 
de Brasília foi decidida 

num dia como hoje, 1Q de outu-
bro, há 29 anos. Uma decisão 
do Congresso Nacional ao 
apreciar uma proposta do de-
putado Emival Caiado, mem-
bro da bancada de Goiás. 

A escolha de 21 de abril para 
a mudança da Capital foi uma 
feliz idéia, pois coincide com a 
data comemorativa de Tira-
dentes, o Mártir da Indepen-
dência, que é, também, o pri-
meiro brasileiro a desejar e a 
propor a transferência da ca-
pital do litoral para o interior, 
ainda em 1789. 

E o presidente Juscelino Ku-
5itschek sanciona a lei do Con-
gresso Nacional logo que lhe 
chega ás mãos, a 1 0  de outubro 
de 1957. 

O Congresso Nacional já au-
torizara, um ano antes, em 
1956, a transferência da Capi-
tal para o Brasil Central ao 
aprovar a lei que manda o 
Executivo localizar, urbani-
zar e construir a nova capital 
no Planalto Central, a chama-
da lei da Novacap. 

Todavia, a mesma Consti-
tuição, a de 1946, que manda-
va construir a capital no Pla-
nalto de Goiás, também esta-
belecia que, findos os traba-
lhos demarcatórios da nova 
capital, "o Congresso Nacio-
nal resolverá sobre a data da 
mudança da capital". 

Inspirado nesta exigência 
constitucional é que Emival 
Caiado apresenta o seu proje-
to, por ser dever do Congresso 
Nacional fixar "a data da mu-
dança da capital" e propõe, lo-
go, o dia 21 de abril de 1960. 

O fato de ser Emival Caiado 
Cl autor do projeto da data da 
mudança é providencial. 
Trata-se de um deputado da 
União Democrática Nacional, 
partido de Carlos Lacerda e 
que faz oposição sistemática 
ao presidente Juscelino Ku-
)itschek, o qual tem Brasília 
como meta-síntese do seu Go-
verno. Emival era consciente 
disto, mas o seu dever de re-
presentante goiano o coloca 
acima das questões político-
partidárias do momento. A 
mudança da capital para o 
Planalto Central era vital pa-
ra o desenvolvimento econó-
mico e social de Goiás, coinci-
dindo, paralelamente, com os 
interesses nacionais. 

Apresentado o projeto, em 
agosto de 1956, quase um ano é 
transcorrido sem que haja 
qualquer andamento. O seu 
autor faz gestões junto aos 
lideres do seu partido, a UDN, 
já que sabe do interesse do 
PSD e do PTB, partidos alia-
dos do Governo JK. 

Finalmente, em maio de 
1957, Emival Calado, com si-
nal verde das lideranças, pro-
põe o regime de urgência para 
o projeto. Tudo se torna mais 
fácil. As Comissões de Justiça 
e de Mudança dão pareceres 

favoráveis. São relatores An-
tonio Horário e França Cam-
pos, respectivamente. 

O presidente da Comissão 
Urbanizadora da Nova Capi-
tal, Israel Pinheiro, oferece à 
Comissão de Mudança uma 
série de subsídios sobre o an-
damento das obras, declaran-
do, ao final: "O Congresso po-
de fixar a data da transferên-
cia da Capital para o dia que 
julgar mais conveniente, a 
partir do segundo trimestre de 
1960". 

No plenário da Câmara, o 
projeto Emival Caiado recebe 
emendas. Voltando ás comis-
sões, recebe novos pareceres 
favoráveis e a inclusão da es-
trada Rio-Brasília no Plano 
Rodoviário Nacional. São re-
latores Hugo Napoleão e Fran-
ça Campos. 

Enquanto isso, é divulgado o 
primeiro recenseamento de 
Brasília em construção. Já 
são 6.283 habitantes, sendo 
4.600 homens e 1.683 mulheres. 
Duas companhias de aviação 
têm vôos diários para 
Brasília. De Goiânia e Anápo-
lis, a Viação Araguarina man-
tém linhas de ônibus para 
Brasília. E um jornal semaná-
rio: "Hora de Brasília". As co-
lunas do Palácio da Alvorada 
j.a são bem visíveis. O Hotel 
de Turismo (o Brasília Palace 
Hotel) está com suas estrutu-
ras prontas. As maquetes e as 
primeiras fotos de Brasília em 
construção têm exposições na 
Europa e nos Estados Unidos. 
O Brasil ultima um emprésti-
mo com o Eximbak para pa-
gamento das estruturas metá-
licas dos Ministérios, adquiri-
das nos Estados Unidos. Está 
pronta a terraplenagem da 
Praça dos Três Poderes. E 
lançada a pedra fundamental 
da Igrejinha de Fátima. A es-
trada Belém-Brasília já conta 
com 830 quilômetros desmata-
dos. Anuncia-se para 3 de 
maio do ano seguinte, 1958, a 
inauguração do Palácio da Al-
vorada e da estrada de asfalto 
Brasília-Anápolis-Goiânia. O 
prefeito de Porto Seguro, a ci-
dade brasileira onde Cabral 
aportou, pede ao presidente 
Juscelino que faça a ligação 
rodoviária da mais antiga ci-
dade brasileira com a futura 
metrópole, Brasília. Nas co-
memorações do centenário da 
primeira estrada brasileira, 
diz o presidente JK: "A mu-
dança da capital é um impera-
tivo indesviável, para esta ge-
ração, se esta geração quer 
mostrar-se digna de haver 
nascido na grande Pátria. A 
mudança da capital do Brasil 
fará com que o Brasil se co-
nheça e se domine. Brasília 
será a conquista dos nossos 
imensos espaços interiores e 
de suas inexploradas rique-
zas". 

Na Câmara dos Deputados, 
após receber pareceres favo-
ráveis das comissões técnicas, 
o projeto da data da mudança 

é apreciado pelo plenário. Os 
pareceres das comissões são 
referendados e o projeto é 
aprovado, na sessão extraor-
dinária matutina de 19 de se-
tembro, quando, por coinci-
dência, transcorria um ano de 
sanção presidencial da lei que 
autorizava a mudança da ca-
pital, de 1956. 

Encaminhada, logo, ao Se-
nado Federal, a proposição te-
ve tramitação rápida, pela 
aprovação de um requerimen-
to de urgência, de autoria do 
senador Cunha Melo, e, na ses-
são do dia 25 de setembro, é 
votada. Os pareceres das co-
missões são dados, oralmente, 
em plenário, nas pessoas dos 
senadores Atílio Vivacqua, pe-
la Comissão de Mudança da 
Capital, Caiado de Castro, pe-
la Comissão de Serviço Públi-
co, e Coimbra Bueno, pela Co-
missão de Transportes. Todos 
se revelam favoráveis ao pro-
jeto aprovado pela Câmara 
dos Deputados. 

Afirmando que "assumimos 
um dos mais sérios compro-
missos de nossa História", o 
presidente Juscelino Kubits-
chek sanciona a lei do Con-
gresso Nacional que fixa a da-
ta de 21 de abril de 1960 para a 
mudança da Capital para 
Brasília, em construção. O 
ato, realizado no dia 1Q de ou-
tubro de 1957, no Palácio do 
Catete, conta com a prestigio 
das presenças de autoridades 
representativas dos Três Po-
deres da República. A lei rece-
be o número 3273/57. 

O acontecimento é definido 
pelo presidente Juscelino Ku-
bitschek com a seguinte frase: 

— Este ato representa o 
passo mais viril, mais enérgi-
co, que a Nação dá, após a sua 
independência política, para a 
sua plena afirmação, como po-
vo que tomou a seus ombros 
uma das mais extraordinárias 
tarefas que a história contem-
porânea viu atribuir-se a uma 
coletividade: a de povoar e ci-
vilizar as terras que conquis-
tou, vastas como um continen-
te; a de integrar, na comunhão 
dos povos, para o bem comum 
da humanidade, um dos mais 
ricos territórios do mundo. 

Ao se congratular com o 
Congresso Nacional, pela 
aprovação da lei fixando a da-
ta para a transferência da ca-
pital, assim se expressa o pre-
sidente JK: 

— Rejubilo-me com a cir-
cunstância de Deus me haver 
permitido cumprir o pacto que 
firmei com o povo brasileiro, 
atendendo aos veementes ape-
los que recebi de todo o País, 
nos dias de campanha da su-
cessão presidencial, para que 
se obdecesse os mandamentos 
da Constituição, que traduzia 
inadiável propósito, vontade 
firme, consciente e tenaz de 
operar esta mudança". 

Adirson Vasconcelos é Jornalista e 
historiador de Brasília 


